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CSRF-PL MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº 10830.003203/99-98 

Recurso nº 141.672   Extraordinário 

Acórdão nº 9900-00200  –  Pleno  

Sessão de 08 de dezembro de 2009 

Matéria IRF - PDV - Prescrição para repetir indébito 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Recorrida CLÁUDIO MARTINS DE LARA 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Exercício: 1993 

REQUISITOS PARA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA - INADMISSIBILIDADE. 

Para que seja admitido o recurso extraordinário, além da tempestividade, faz-
se necessário a efetiva divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e 
o paradigma. Se este trás dois fundamentos para a decisão e aquele apenas 
um, o dissídio jurisprudencial não se formou por completo, e, por 
conseguinte, não deve ser aberta a via extraordinária. Recurso Extraordinário 
não conhecido.Recurso Extraordinário não conhecido.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, não conhecer do 
extraordinário. Vencidos os Conselheiros Adriana Gomes Rego Galvão, Leonardo Andrade 
Couto, Elias Sampaio Freire, Judith do Amaral Marcondes Armando, Gilson Macedo 
Rosenburg Filho e José Adão Vitorino de Moraes que conheciam do recurso. 

 

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente  

 

Henrique Pinheiro Torres - Relator 

EDITADO EM: 12/11/2010 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Jose Praga de 
Souza, Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho, Adriana Gomes Rego, Karen Jureidini Dias, 
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Leonardo Andrade Couto, Antonio Carlos Guidoni Filho, Albertina Silva Santos de Lima, 
Valmir Sandri, Caio Marcos Candido, Gonçalo Bonet Alage, Elias Sampaio Freire, Moisés 
Giacomelli Nunes da Silva, Júlio César Vieira Gomes, Rycardo Henrique Magalhães de 
Oliveira, Francisco Assis de Oliveira Junior, Manoel Coelho Arruda Junior, Henrique Pinheiro 
Torres, Maria Teresa Martinez López, Judith do Amaral Marcondes Armando, Leonardo Siade 
Manzan, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Nanci Gama, José Adão Vitorino De Moraes, 
Rodrigo Cardozo Miranda, Suzy Gomes Hoffmann, Carlos Alberto Freitas Barreto.  

 

Relatório 

Por bem relatar os fatos, adoto e transcrevo o relatório do acórdão 
vergastado:  

Inconformada com o decidido através do Acórdão Nº 102-47425, 
fls.42/48, a Fazenda Nacional apresentou o Recurso Especial de 
fls. 50/57, encaminhado através do Despacho 102-026/2007, 
fls.58/59. 

O Acórdão recorrido esta assim ementado: 

Por maioria de votos, AFASTAR a decadência e determinar o 
retorno dos autos à 5ª TURMA/DRJ-SÃO PAULO/SP II, para o 
enfrentamento de mérito. Acompanha o Relator, pelas 
conclusões, o Conselheiro Naury Fragoso Tanaka. Vencido o 
Conselheiro Bernardo Augusto Duque Bacelar (Suplente 
Convocado) que considera decadente o direito de repetir. 

Ementa: 

RESTITUIÇÃO – TERMO INICIAL – PROGRAMA DE 
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - PDV – Conta-se a partir de 
6 de janeiro de 1999, data da publicação da Instrução 
Normativa da Receita Federal n.º 165 o prazo decadencial para 
a apresentação de requerimento de restituição dos valores 
indevidamente retidos na fonte, relativos aos Planos de 
Desligamento Voluntário.PEDIDO DE RESTITUIÇÃO – 
ALCANCE – Tendo a Administração considerado indevida a 
tributação dos valores percebidos como indenização relativos 
aos Programas de Desligamento Voluntário em 06/01/1999, data 
da publicação da Instrução Normativa n.º 165, é irrelevante a 
data da efetiva retenção, que não é marco inicial do prazo 
extintivo.DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO – Afastada a 
decadência, procede o julgamento de mérito em primeiro 
instância, em obediência ao Decreto n.º 70.235, de 
1972.Decadência afastada. 

A Fazenda Nacional, em síntese, alega que o julgado contrariou 
as disposições contidas nos artigos 168, I c/c 165, I, ambos do 
Código Tributário Nacional, ao determinar a contagem do prazo 
decadencial a partir da data de publicação da Instrução 
Normativa SRF que reconheceu a não incidência de imposto de 
renda sobre verbas indenizatórias referentes a programas de 
incentivo a demissão voluntária. 
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Acrescenta a interessada que referido ato apenas reconheceu o 
caráter indenizatório daquela verba e, indevido o imposto, os 
beneficiários teriam direito à restituição.  

Defende a Fazenda Nacional que a SRF editou o Ato 
Declaratório 096, de 1999, dispondo que o prazo para a 
repetição é de cinco anos contado da extinção do crédito 
tributário, nos termos do Código Tributário Nacional. Decisão 
diversa possibilita deferimento a restituição de valores pagos há 
mais dez ou quinze anos e até em maior tempo. 

Argúi, ainda, que a legislação privilegiando a segurança 
jurídica, instituiu o prazo de cinco anos, seja para constituir o 
crédito tributário (arts. 173, I, do CTN) ou para repetir o tributo 
indevidamente pago (arts. 168 c/c art. 165, I, do CTN). 

Faz citação a julgados do STJ (EDRESP 410446/PR e RESP 
649623/SP) salientando, em síntese, que referidos julgados 
ilustram que o termo a quo para a repetição deve ser retirado do 
próprio CTN. 

Reporta-se, ainda, à Lei Complementar n º 118, de fevereiro de 
2005, que dispõe sobre a interpretação do inciso I, do art. 168, 
do CTN, dispositivo esse que deve retroagir, nos termos do art. 
106, I, do CTN. 

Ao final, requer provimento ao recurso para reformar a decisão 
guerreada e indeferir o pedido de restituição. 

O sujeito passivo apresentou as contra-razões de fls. 71/73, 
onde, em breve síntese, pede seja negado provimento ao recurso 
especial da Fazenda Nacional, bem como pede celeridade no 
julgamento , frente ao estatuto do idoso. 

Por meio do acórdão nº CSRF/04-01.050, a então 4ª Turma da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais negou provimento ao especial apresentado pela Fazenda 
Nacional, em decisão assim ementada: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Exercício: 1993 

RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - PROGRAMA DE 
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - Conta-se a partir da 
publicação da Instrução Normativa da Secretaria da Receita 
Federal nº. 165, de 31 de dezembro de 1998, o prazo 
decadencial para a apresentação de requerimento de restituição 
dos valores indevidamente retidos na fonte, relativos aos planos 
de desligamento voluntário. 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - ALCANCE - Considerando a 
Administração, em 06 de janeiro de 1999, data da publicação da 
Instrução Normativa nº. 165, indevida a tributação dos valores 
percebidos em face de adesão a Programas de Desligamento 
Voluntário, é irrelevante a data da efetiva retenção, que não é 
marco inicial do prazo extintivo. 
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Recurso Especial do Procurador Negado.. 

Inconformada, a Procuradoria da Fazenda Nacional, apresentou recurso 
extraordinário a este Colegiado, por entender haver divergência entre este decisum e o 
proferido pela então 2ª Turma da CSRF. 

Por meio do despacho de fls. 104 e 105, o extraordinário foi admitido pelo 
então Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Regularmente cientificado desse 
despacho, o sujeito passivo não apresentou Contrarrazões. 

Em síntese, é o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator 

O recurso apresentado pela Fazenda Nacional é tempestivo e foi admitido 
pelo Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais, recorrida, por meio do despacho de 
fls. 156 e 157. A matéria recebida versa sobre o termo inicial do prazo extintivo do direito à 
repetição de indébito. 

No que pese o juízo a quo de admissibilidade haver-se posicionado pelo 
recebimento do recurso, ouso aqui divergir, pois, da análise mais acurada dos autos, verifica-se 
que o acórdão paradigma trazido pela defesa para demonstrar a divergência entre o decisum 
recorrido e o proferido por outra Turma da Câmara Superior de Recursos fiscais, não prestou 
para comprovar o dissídio jurisprudencial, isso porque, enquanto o Colegiado decidiu que o 
marco inicial do prazo decadencial para os pedidos de restituição de imposto de renda 
indevidamente retido na fonte, decorrente do recebimento de verbas indenizatórias referentes 
à participação em PDV, se dá em 06.01.1999, data de publicação da Instrução Normativa SRF 
n° 165, a qual reconheceu que não incide imposto de renda na fonte sobre tais verbas, o 
acórdão paradigma é no sentido de que o marco inicial da prescrição/decadência para a 
repetição de indébito seria a data de extinção do crédito tributário pelo pagamento ou a da 
Publicação da resolução do Senado Federal que suspende do mundo jurídico a execução da 
norma declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Note-se que no voto condutor do acórdão paradigma está consignado que a 
jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais é no sentido de que o termo inicial da 
prescrição para repetir indébito é da data da resolução do Senado Federal. No caso daquele 
julgamento, já havia transcorrido o prazo extintivo do direito de repetição mesmo considerando 
o termo inicial como sendo a data da Resolução do Senado Federal, que suspendeu a execução 
dos Decretos-Leis declarados inconstitucionais pelo STF. Assim, tanto pela data do pagamento, 
como pela data da resolução do Senado o direito à repetição já havia sido fulminado pelo 
decurso do prazo. 

Esclareça-se, por oportuno, que o fundamento para a jurisprudência 
administrativa considerar o termo de início da prescrição como sendo a data de publicação de 
resolução do Senado Federal é o fato de que o direito à repetição de indébito oriundo da 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal somente nasceria para aqueles 
contribuintes que pagaram o tributo a maior e não se socorreram do Judiciário, a partir da 
publicação da resolução que suspendeu a execução do ato normativo inconstitucional. Em 
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outras palavras, o termo inicial seria a data em que a declaração de inconstitucionalidade de 
dispositivo legal recebera efeitos erga omnes. O mesmo fundamento foi adotado pela Turma 
recorrida, que entendeu que o termo inicial do prazo extintivo de repetição seria, justamente, o 
ato emanado da Receita Federal que teria reconhecido, com efeitos erga omnes, o indébito. 

Em suma, o acórdão recorrido não diverge de um dos fundamentos que 
embasaram a decisão do paradigma, o que, de per si, afasta qualquer possibilidade de se 
caracterizar o dissídio jurisprudencial. 

Com essas considerações, voto no sentido de não conhecer do recurso 
extraordinário apresentado pela Fazenda Nacional. 

 

Henrique Pinheiro Torres 
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